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“Não basta, para ter boa receita, atabalhoar impostos sobre impostos. 

lucro.” (Rui Barbosa, 1942).
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(IS), também conhecido como o “Imposto do Pecado” ou 







que o Direito Tributário ganhou autonomia, de modo que “passou

principiologicamente orientadas”. Nesta perspectiva, “sistema” seria um conjunto completo de 



inclusive, o título de “Reforma Tributária sobre o Consumo”. Essa denominação decor

geram créditos, com tributação apenas no consumo final; cobrança “por fora”, haja vista que o 



Imposto Seletivo (IS), também conhecido como “imposto do pecado” (

como “mandamentos de otimização”, de modo que determinam que algo seja realiza

Alexy (2008, p. 154) conclui que “[...] Princípios e valores diferenciam

em virtude de seu caráter deontológico, no primeiro caso, e axiológico, no segundo”.



se que muitas vezes ele utiliza o termo “valor” como 

sinônimo de “princípios”. Todavia, diante da já apresentada distinção desses termos jurídicos, 



fundamentar o tratamento diferenciado, a fim de promover a isonomia tributária, já que “[...] o 

comparação aos menos providos de riqueza” (Paulsen, 2024, p. 69).  





“normas diretivas” pelo autor, visam induzir comportamentos econômicos que atingem os 



e extrafiscais. A dicotomia entre “fiscalidade e extrafiscalidade” gera debates em que se buscam 





–

–



ambiente. Assim, surge a chamada “seletividade em função da lesividade à saúde ou ao meio 

ambiente” (Bozza; Pinheiro, 2024, p. 41).

Na perspectiva da economia, as chamadas “externalidades negativas” correspondem aos efeitos negativos 





se à tendência internacional na tributação do “não saudável”, configurado por aquelas 



–



Nessa hipótese, são denominados “ ”, em homenagem aos estudos de 





dos Deputados em 2019, com finalidade extrafiscal, cujo objetivo seria “desestimular o 

exemplo de cigarros e bebidas alcoólicas”, e teria incidência monofásica, apenas na etapa do 
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–
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Tese proposta para o Tema 939 da sistemática de repercussão geral: “É 

presente o desenvolvimento de função extrafiscal”.



aprovação da reforma tributária (Barros, 2024, p. 117). Ao suprimir a expressão “extrafiscal” 





(2024, p. 225) afirma que o aumento dos preços finais de produtos “desejados” por essas 

Sobre a instituição do Imposto Seletivo, o autor (2024, p. 225) destaca que “o estímulo 

econômico, a resultar em tributação regressiva e desproporcional”, considerando que as

não evitariam o consumo de bens “desejados” somente em razão do encarecimento do seu valor 



ordinárias do Estado, o que impossibilitaria eventual “correção” direta das externalidades 





A supressão da expressão “extrafiscal” do texto final da reforma realça a intenção do 
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Natureza e materialidade constitucional do “Imposto Seletivo”


